LEI N° 857/2001                                                               28 de dezembro de 2001.
DISPÕE SOBRE O VALOR MÍNIMO PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS – ITBI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte L E I:
Art. 1º. Ficam instituídos os valores de imóveis rurais para efeito de tributação do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITBI.

Parágrafo único. Os valores mínimos de que trata este artigo são os seguintes:

(*)I – terras localizadas até 20 km da cidade de Campo Novo do Parecis e terras localizadas na região de Itamarati Norte:

a) beneficiadas de bom padrão 


    10,0 UFCNP por ha;

b) beneficiadas de padrão irregular ou plana         8,0 UFCNP por ha;

c) não beneficiadas de bom padrão

      5,0 UFCNP por ha;

d) não beneficiadas de padrão irregular

      2,0 UFCNP por ha;

(*)Redação dada pela Lei nº 976/2003, de 10.12.2003:

I – terras localizadas até 20 km da cidade de Campo Novo do Parecis:

a) beneficiadas de bom padrão.............................20,0 UFCNP por ha;

b) beneficiadas de padrão irregular ou plana 
    16,0 UFCNP por ha;

c) não beneficiadas de bom padrão 

    10,0 UFCNP por ha;

d) não beneficiadas de padrão irregular

      4,0 UFCNP por ha;

II – terras localizadas na região de Sucuruína, Linha Santa Maria e Linha Entre Rios:

a) beneficiadas de bom padrão 


      6,5 UFCNP por ha;

b) beneficiadas de padrão irregular ou plana         5,0 UFCNP por ha;

c) não beneficiadas de bom padrão
                4,0 UFCNP por ha;

d) não beneficiadas de padrão irregular

      2,0 UFCNP por ha;

III – terras localizadas na região do Distrito de Marechal Rondon, a partir de 20 km da cidade de Campo Novo do Parecis:

a) beneficiadas de bom padrão 


      8,0 UFCNP por ha;

b) beneficiadas de padrão irregular ou plana         6,5 UFCNP por ha;

c) não beneficiadas de bom padrão
                4,0 UFCNP por ha;

d) não beneficiadas de padrão irregular

      2,0 UFCNP por ha;

Inciso incluído pela Lei nº 976/2003, de 10.12.2003:
IV – terras localizadas a partir de 20 km da cidade de Campo Novo do Parecis até o Distrito de Itanorte:

a) beneficiadas de bom padrão


    10,0 UFCNP por ha;

b) beneficiadas de padrão irregular ou plana
      8,0 UFCNP por ha;

c) não beneficiadas de bom padrão                        5,0 UFCNP por ha;

d) não beneficiadas de padrão irregular                 2,0 UFCNP por ha.

Art. 2º. As edificações existentes no imóvel serão objeto de avaliação através de laudo fornecido por profissional da área, nomeado para tal.

Art. 3º. Os imóveis urbanos terão base de cálculo idêntica ao valor atribuído ao IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano.

Art. 4º. Na hipótese da transação ter maior valor que o fixado no art 1º desta Lei, prevalecerá o valor da operação.

Art. 5º. O valor da alíquota cobrada será de 2% (dois pontos percentuais) sobre os valores constantes nesta Lei.

Artigo incluído pela Lei nº959/2003, de 05.08.2003:

Art. 6º. Quando o valor do ITBI a recolher possuir valor superior a 4.000 UFCNP (quatro mil unidades fiscais de Campo Novo do Parecis), a administração municipal poderá conceder parcelamento de débito.

§ 1º. No caso previsto no caput deste artigo, a primeira parcela não poderá ser inferior a 55% (cinqüenta e cinco por cento) do total de imposto a recolher.

§ 2º. O saldo remanescente poderá ser parcelado em até 5 (cinco) parcelas iguais, e cada parcela nunca inferior a 600 UFCNP (seiscentas unidades fiscais de Campo Novo do Parecis).

§ 3º. Com a quitação da primeira parcela, o Município poderá liberar certidão negativa de débitos ao contribuinte adquirente para que proceda ao registro do imóvel.

Artigo incluído pela Lei nº959/2003, de 05.08.2003:
           Art. 7º. Para fins da concessão do parcelamento previsto no artigo anterior, o Município deverá exigir garantia real ou fidejussória do contribuinte.”

(*)Art. 6º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2002.

(*)Artigo renumerado pela Lei nº 959/2003, de 05.08.2003:

(*)Art. 8º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2002.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 713/99, de 23/12/99.
(*)Artigo renumerado pela Lei nº 959/2003, de 05.08.2003:
Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 713/99, de 23/12/99.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 28 dias do mês de dezembro de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
       
Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral 

